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MENSAGEM DA ALTA DIREÇÃO 
 

A integridade e a ética são pilares inegociáveis do Senac Goiás. Para reforçar esse compromisso, 

apresentamos a Política de Consequências e Medidas Disciplinares, instrumento essencial para garantir 

justiça, transparência e coerência no tratamento de condutas que violem nossas normas, o Código de 

Conduta e Ética ou a legislação aplicável. 

Assim como em nossa Política do Canal de Denúncias, reafirmamos que a integridade é uma 

responsabilidade compartilhada. Cada colaborador, dirigente, parceiro e membros da comunidade 

contribuem para a construção de um ambiente seguro, respeitoso e alinhado aos valores institucionais. 

Esta Política assegura que eventuais infrações sejam tratadas com proporcionalidade, imparcialidade 

e respeito ao devido processo, fortalecendo a confiança em nossos mecanismos de governança. Ela também 

complementa o Canal de Denúncias e o Procedimento de Investigações Internas, compondo um fluxo 

integrado que protege a instituição e promove uma cultura ética sólida. 

Contamos com o engajamento de todos para conhecer e aplicar esta Política em sua rotina 

profissional. Agir com responsabilidade e respeito às normas é fundamental para preservar nossa missão 

educacional e a credibilidade do Senac Goiás. 

 

 
Marcelo Baiocchi Carneiro 

Presidente do Conselho Regional do Senac Goiás 

 

 

 
José Leopoldo Veiga Jardim Filho 

Diretor Regional do Senac Goiás 

 

 

 
Alexandre de Abreu e Silva 

Diretor Jurídico e de Compliance do Senac Goiás 
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POLÍTICA DE CONSEQUÊNCIAS E MEDIDAS DISCIPLINARES 

 

1. APRESENTAÇÃO  

A ética e a integridade são pilares fundamentais que sustentam a confiança, a credibilidade e o 

respeito que o Senac Goiás conquistou ao longo de sua trajetória. Manter esses valores é uma 

responsabilidade compartilhada entre todos que se relacionam com a instituição, como dirigentes, 

colaboradores, parceiros, fornecedores, alunos, usuários de nossos serviços e a sociedade em geral. 

Esta Política de Consequências e Medidas Disciplinares define de forma clara como o Senac Goiás 

atua diante de comportamentos que não estejam em conformidade com as leis, com o Código de Conduta e 

Ética ou com as demais normas internas. Seu propósito é assegurar que medidas corretivas e disciplinares 

sejam aplicadas de maneira justa, transparente, proporcional e alinhada aos princípios que orientam o 

Programa de Compliance. 

Ao estabelecer diretrizes uniformes para a apuração e o tratamento de condutas inadequadas, esta 

Política reforça o compromisso institucional com a integridade, a responsabilidade e o cumprimento das 

obrigações legais e éticas. Ela também contribui para prevenir práticas irregulares, fortalecer o ambiente de 

confiança e promover relações pautadas pelo respeito e pela justiça. 

A conduta ética é um compromisso coletivo. Cada atitude — independentemente da função 

exercida, do vínculo ou da natureza da interação com o Senac Goiás — contribui para a construção de um 

ambiente íntegro, seguro e coerente com os valores que orientam a nossa missão "Educar para o trabalho 

em atividades do comércio de bens, serviços e turismo". 

 

2. PROPÓSITO 

A Política de Consequências e Medidas Disciplinares do Senac Goiás tem como objetivo fortalecer o 

ambiente de integridade e conformidade em todas as relações institucionais. Trata-se de um instrumento 

essencial para proteger a organização de impactos negativos, preservar sua reputação e garantir que todas 

as pessoas que interagem com o Senac Goiás atuem em conformidade com os valores éticos e as normas 

internas. 

Esta Política expressa o compromisso institucional com a justiça, a transparência e a previsibilidade 

das ações disciplinares, assegurando que cada decisão seja fundamentada, proporcional e alinhada às 

melhores práticas de governança. 

Seus propósitos principais são: 
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1. Reforçar o compromisso com a integridade: Consolidar a cultura de ética, respeito e 

responsabilidade no Senac Goiás, promovendo um ambiente de trabalho pautado pela 

transparência e pela equidade. 

2. Garantir previsibilidade e segurança jurídica: Assegurar que as medidas disciplinares sejam 

aplicadas de forma justa, uniforme e em conformidade com a legislação, prevenindo 

arbitrariedades e reduzindo riscos de litígios. 

3. Proteger os interesses institucionais: Preservar a reputação, o patrimônio e os recursos do 

Senac Goiás, evitando práticas que possam causar danos financeiros, operacionais, legais ou de 

imagem. 

4. Promover um ambiente de trabalho ético e respeitoso: Favorecer relações profissionais 

saudáveis, inclusivas e livres de assédio, discriminação ou qualquer forma de conduta 

inadequada. 

5. Prevenir e dissuadir condutas irregulares: Estabelecer parâmetros claros de comportamento e 

reforçar que a violação das normas institucionais gera consequências compatíveis com a 

gravidade da infração. 

 

3. ABRANGÊNCIA 

A cultura de integridade no Senac Goiás é um princípio essencial e deve ser vivenciada por todas as 

pessoas que se relacionam com a instituição, independentemente do cargo, da função, do nível hierárquico, 

do vínculo ou da natureza da interação. Esse compromisso coletivo fortalece nossa credibilidade e contribui 

para a construção de um ambiente ético, justo, seguro e sustentável, refletindo positivamente em todas as 

nossas relações com a sociedade. 

Esta Política de Consequências e Medidas Disciplinares aplica-se a: 

• Colaboradores do Senac Goiás: conselheiros, dirigentes, gestores, empregados, estagiários, 

aprendizes e voluntários. 

• Terceiros que mantenham relação com a instituição, incluindo, mas não se limitando a: 

fornecedores, prestadores de serviços, parceiros de negócios, consultores, docentes, alunos, 

clientes, usuários dos serviços e órgãos públicos. 

Os líderes possuem responsabilidade ampliada na promoção da integridade. Cabe a eles assegurar 

que suas equipes conheçam e compreendam esta Política, promovam seu cumprimento e sirvam de exemplo 

por meio de práticas éticas, transparentes e alinhadas às normas institucionais. 
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O cumprimento rigoroso das diretrizes aqui estabelecidas é indispensável para a manutenção de 

relações éticas, responsáveis e em conformidade com as normas internas e com a legislação vigente. A 

violação de qualquer regra, princípio ético ou obrigação legal poderá resultar em: 

• Medidas disciplinares internas, conforme estabelecido nas normas do Senac Goiás; 

• Responsabilização civil e/ou criminal, conforme a legislação aplicável e mediante a devida 

apuração pelas autoridades competentes. 

A alegação de desconhecimento desta Política, do Código de Conduta e Ética ou de outras normas 

internas não será aceita como justificativa para condutas inadequadas. O descumprimento das diretrizes aqui 

definidas acarretará a aplicação das sanções pertinentes, reafirmando o compromisso do Senac Goiás com a 

ética, a conformidade e a integridade institucional. 

 

4. DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA 

Esta Política deve ser lida e interpretada em conjunto com outros documentos internos do Senac 

Goiás e com a legislação aplicável. Entre eles, destacam-se: 

 

• Documentos Internos: 

o Código de Conduta e Ética do Senac Goiás: Representa a base de valores e princípios esperados. 

o Política de Compliance do Senac Goiás: Conjunto de mecanismos e procedimentos que buscam 

prevenir, detectar e remediar atos de corrupção e outras irregularidades. 

o Políticas Específicas: Incluem, mas não se limitam a:  

▪ Política de Presentes, Brindes, Hospitalidades, Patrocínios e Doações; 

▪ Política de Relacionamento com Agentes Públicos; 

▪ Política de Relacionamento com Partes Interessadas; 

▪ Política de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio e Discriminação; 

▪ Política de Segurança da Informação;  

▪ Política de Privacidade (LGPD). 

o Regulamento Interno de Pessoal/Acordo Coletivo de Trabalho: Normas específicas que regem 

as relações de trabalho. 

o Regimento Interno – Gestão Integrada Sesc/Senac 

 

• Legislação Aplicável: 

o Constituição Federal de 1988: Estabelece os princípios fundamentais e os direitos e deveres dos 

cidadãos e das instituições. 
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o Consolidação das Leis do Trabalho (CLT - Decreto-Lei nº 5.452/1943): Base da legislação 

trabalhista brasileira. 

o Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação - LAI): Regulamenta o direito constitucional de 

acesso às informações públicas. 

o Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção): Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil 

de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública. 

o Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD): Dispõe sobre o 

tratamento de dados pessoais. 

o Decreto nº 11.527/2023: Estende a aplicação da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 

12.527/2011) aos Serviços Sociais Autônomos (como o Senac Goiás). 

o Decreto nº 11.129/2022: Regulamenta a Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) 

o Outras leis e regulamentos setoriais pertinentes: Incluem normativos específicos à área de 

atuação do Senac Goiás. 

 

5. PRINCÍPIOS 

A aplicação de medidas disciplinares no Senac Goiás observa princípios fundamentais que asseguram 

justiça, coerência e respeito aos direitos de todas as pessoas envolvidas. Esses princípios orientam cada etapa 

do processo, da apuração à deliberação, garantindo integridade, segurança jurídica e credibilidade 

institucional: 

• Legalidade: Toda medida disciplinar deve estar amparada em normas legais, regulamentares e 

internas vigentes, de modo que nenhuma sanção seja aplicada sem base jurídica adequada. 

• Direito ao Contraditório e Ampla Defesa: É assegurado a colaboradores, terceiros e demais 

envolvidos o direito de conhecer as alegações, apresentar sua versão dos fatos, oferecer provas 

e acompanhar o processo de maneira justa e equilibrada. 

• Proporcionalidade e Razoabilidade: As sanções devem ser compatíveis com a gravidade da 

infração, considerando circunstâncias específicas do caso, para assegurar respostas disciplinares 

justas e proporcionais. 

• Imparcialidade e Objetividade: Os processos disciplinares devem ser conduzidos com isenção, 

baseados em evidências verificáveis, livres de influências indevidas, preferências pessoais ou 

preconceitos. 

• Transparência: Os procedimentos devem ser claros, compreensíveis e fundamentados, 

fortalecendo a confiança no processo decisório e garantindo previsibilidade. 
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• Celeridade: As apurações devem ser realizadas com agilidade e responsabilidade, evitando 

atrasos que comprometam a efetividade da ação corretiva e a credibilidade institucional. Nos 

casos de constatação imediata da infração, flagrante ou fatos incontroversos, a aplicação da 

medida disciplinar deverá observar o princípio da atualidade da sanção, nos termos do 

Procedimento de Investigações Internas. 

• Consistência: Situações semelhantes devem receber tratamento equivalente, assegurando 

uniformidade, equidade e coerência na aplicação das medidas. 

• Confidencialidade: As informações relacionadas aos processos disciplinares devem ser tratadas 

sob sigilo, preservando a privacidade das pessoas e a integridade da apuração. 

• Não Retaliação: O Senac Goiás protege todas as pessoas que, de boa-fé, reportarem 

irregularidades ou colaborarem com apurações, garantindo que não sofram qualquer forma de 

retaliação. 

• Prevenção: A aplicação das medidas disciplinares possui também caráter educativo, 

contribuindo para prevenir novas ocorrências e fortalecer uma cultura institucional baseada na 

ética, no respeito e na conformidade. 

 

6. CANAIS DE DENÚNCIA E COMUNICAÇÃO DE IRREGULARIDADES 

O Canal de Denúncias do Senac Goiás é um meio oficial, seguro e confidencial destinado ao 

recebimento de relatos sobre possíveis irregularidades, condutas antiéticas, ilícitas ou contrárias às normas 

internas e à legislação vigente. O canal está disponível a todas as pessoas que se relacionam com o Senac 

Goiás, incluindo colaboradores, alunos, fornecedores, parceiros de negócios, prestadores de serviços, 

docentes, usuários dos serviços e membros da comunidade. 

O sistema de denúncias garante anonimato ao denunciante e proteção integral da identidade de 

todos os envolvidos, sempre que solicitado ou necessário. Todas as manifestações recebidas são tratadas 

com seriedade, imparcialidade e sigilo, assegurando a apuração adequada dos fatos e a adoção das medidas 

corretivas ou disciplinares cabíveis. 

O Senac Goiás reforça seu compromisso com a proteção do denunciante, garantindo que nenhuma 

pessoa que relate, de boa-fé, uma irregularidade sofrerá retaliação, discriminação ou qualquer forma de 

prejuízo. Essa garantia é essencial para a construção de um ambiente institucional baseado na confiança, na 

ética e na transparência. 

O Canal de Denúncias funciona de forma contínua e pode ser acessado pelo endereço eletrônico 

oficial da Ouvidoria do Senac Goiás. Todas as informações registradas são analisadas por equipe qualificada, 
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observando os princípios de confidencialidade, necessidade de conhecer, independência e proteção de 

dados. 

 

 

 

 

Importante: O uso responsável do canal é essencial para sua credibilidade. Manifestações 

apresentadas de má-fé, contendo informações falsas, distorcidas ou com o objetivo de prejudicar terceiros, 

configuram infração ética grave e podem, inclusive, caracterizar crime de calúnia, nos termos do artigo 138 

do Código Penal Brasileiro (Decreto-Lei nº 2.848/1940). 

 

7. CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES E DOSIMETRIA DA SANÇÃO 

A aplicação de medidas disciplinares no Senac Goiás baseia-se em critérios objetivos de gravidade, 

impacto e risco institucional, assegurando proporcionalidade, justiça, coerência e alinhamento com o 

Procedimento de Investigações Internas.  

A classificação da infração e a definição da dosimetria poderão ser precedidas de apuração preliminar 

administrativa conduzida pelo gestor imediato, nos casos de infrações leves e fora do escopo de investigação 

formal, conforme previsto no Procedimento de Investigações Internas. 

Este capítulo estabelece os critérios de avaliação, a classificação das condutas, os fatores que podem 

alterar sua gravidade e a matriz de sanções aplicáveis a colaboradores, dirigentes, terceiros, parceiros, 

fornecedores, prestadores de serviço, alunos e demais públicos que se relacionem com a instituição. 

 

7.1. Critérios de Classificação da Infração 

A avaliação da gravidade de uma infração considerará, de forma integrada, os seguintes critérios. 

 

i. Dano a pessoas, segurança e vulnerabilidade – Avalia o risco ou prejuízo físico, psicológico, 

moral ou material causado a indivíduos ou grupos, considerando: 

• danos individuais ou coletivos; 

• número de pessoas impactadas; 

• se os envolvidos são pessoas em situação de vulnerabilidade (alunos, estagiários, 

aprendizes, subordinados diretos, público em formação); 

• risco à integridade física, moral e emocional 

 

Para realizar uma denúncia, acesse o nosso canal online: 

https://www.contatoseguro.com.br/senacgo 
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ii. Impacto legal, normativo e regulatório – Verifica a existência de violação: 

• à legislação aplicável; 

• às normas internas, políticas e procedimentos; 

• a contratos, convênios ou regulamentos; 

• a obrigações de reporte a autoridades ou órgãos de controle. 

Inclui riscos de responsabilização civil, trabalhista, administrativa, educacional ou penal. 

 

iii. Credibilidade, verificabilidade e rastreabilidade das evidências – Considera: 

• consistência das informações; 

• possibilidade de confirmação dos fatos; 

• qualidade, independência e disponibilidade das evidências; 

• existência de registros, documentos, testemunhos e elementos rastreáveis. 

 

iv. Frequência e recorrência – Analisa: 

• repetição da mesma conduta ao longo do tempo; 

• reincidência individual após orientações, advertências ou sanções; 

• padrões de comportamento que indiquem propensão à irregularidade. 

 

v. Impacto operacional, financeiro e reputacional – Avalia o potencial da conduta para gerar: 

• interrupções ou prejuízos a processos educacionais, administrativos ou operacionais; 

• perdas financeiras ou desperdício de recursos; 

• dano à imagem institucional, à confiança da comunidade ou ao relacionamento com 

stakeholders; 

• riscos à continuidade de serviços públicos ou educacionais. 

 

vi. Senioridade, influência e responsabilidade funcional – Considera: 

• o nível hierárquico e o dever de exemplo inerente ao cargo; 

• grau de autoridade sobre pessoas ou processos; 

• potencial de abuso de poder; 

• uso inadequado de prerrogativas, funções ou acesso privilegiado. 

 

vii. Intencionalidade da conduta (dolo ou culpa) – Avalia: 

• se o ato foi intencional ou se decorreu de negligência, imprudência ou imperícia; 
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• se houve tentativa de ocultação ou obstrução da apuração; 

• se houve obtenção de benefício pessoal ou favorecimento indevido a terceiros; 

• se houve má-fé, manipulação, fraude ou premeditação. 

 

viii. Risco institucional ampliado – Calcula: 

• o potencial da infração gerar novos eventos semelhantes; 

• risco sistêmico para processos internos; 

• exposição da instituição a responsabilizações externas, fiscalizações ou danos de grande 

escala. 

 

ix. Impacto na confiança institucional – Considera: 

• o potencial da conduta para comprometer a credibilidade do Senac Goiás; 

• riscos para a confiança no Canal de Denúncias, na governança, na integridade das 

investigações ou nas relações com sociedade, parceiros e autoridades. 

 

7.2. Níveis de Infração 

As infrações identificadas no Senac Goiás serão classificadas em três níveis — leve, média e grave — 

de acordo com sua natureza, impacto, intenção e risco institucional, considerando os critérios previstos na 

seção 7.1. A classificação orienta a dosimetria das sanções e garante proporcionalidade, uniformidade e 

segurança jurídica no processo decisório. 

 

7.2.1. Infração Leve 

Definição: Condutas que representam desvios pontuais e de baixo impacto em relação às normas 

institucionais, sem causar prejuízo relevante a pessoas, processos, recursos, reputação ou ao ambiente 

institucional. Normalmente envolvem falhas isoladas, de baixa intencionalidade, facilmente corrigíveis e sem 

risco significativo de repetição sistêmica. 

Exemplos: 

• Atrasos eventuais no cumprimento de prazos, sem prejuízo operacional. 

• Uso inadequado ou não autorizado de recursos institucionais sem dano material relevante. 

• Falhas pontuais de comunicação ou registro. 

• Descumprimento não intencional de procedimentos administrativos simples. 

• Ruídos de convivência ou comportamentos inadequados sem impacto duradouro ou ofensivo. 
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7.2.2. Infração Média 

Definição: Condutas que violam normas internas, políticas, procedimentos ou orientações 

institucionais, causando impacto moderado ou potencial de dano relevante. Incluem situações que afetam a 

eficiência de processos, o ambiente institucional ou a experiência de alunos, clientes, colaboradores ou 

terceiros. Também se enquadram neste nível as reincidências em infrações leves. 

Exemplos:  

• Reincidência em comportamentos classificados como leves. 

• Descumprimento de procedimentos operacionais que comprometam a execução de atividades, 

prazos, rotinas ou entregas. 

• Compartilhamento não autorizado de informações restritas não sigilosas, mas que possam gerar 

prejuízo institucional. 

• Conflito de interesses não declarado sem dano material significativo, mas que comprometa a 

imparcialidade. 

• Condutas desrespeitosas ou ofensivas com impacto moderado. 

• Episódios pontuais de assédio moral não sistemático, desde que sem efeitos duradouros. 

• Ações que causem retrabalho, atraso ou prejuízo operacional moderado. 

 

7.2.3. Infração Grave 

Definição: Condutas de alta gravidade que violam normas institucionais críticas, a legislação ou o 

Código de Conduta e Ética, causando ou podendo causar danos substanciais às pessoas, à integridade física, 

psicológica ou moral, ao patrimônio, às operações, à reputação da instituição ou ao interesse público. 

Incluem atos com dolo, má-fé, fraude, abuso de autoridade, manipulação ou ocultação de informações, ou 

que representem risco elevado de responsabilização legal ou regulatória. 

Exemplos: 

• Violação de normas de segurança que coloque pessoas em risco. 

• Divulgação ou uso indevido de informações confidenciais ou dados pessoais sensíveis. 

• Conflito de interesses não declarado com prejuízo comprovado ou benefício indevido. 

• Abuso de autoridade, assédio moral sistemático, assédio sexual ou discriminação grave. 

• Fraude, corrupção ativa ou passiva, suborno, peculato, falsificação de documentos, desvio de 

recursos. 

• Violação da LGPD em larga escala, com exposição de dados sensíveis ou dados de alunos. 

• Apropriação ou desvio de bens, valores, recursos ou informações. 
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• Condutas que resultem em perdas financeiras relevantes, danos à imagem institucional ou 

sanções regulatórias. 

• Obstrução de investigação, destruição de evidências ou intimidação de testemunhas. 

• Ações que afetem gravemente a confiança institucional ou que coloquem em risco a 

continuidade das operações educacionais. 

 

7.3. Fatores Agravantes 

A presença de um ou mais fatores agravantes poderá justificar a aplicação de medida disciplinar mais 

severa do que a normalmente prevista para o nível da infração. Os fatores abaixo aumentam o grau de 

gravidade, ampliam o risco institucional ou demonstram maior reprovabilidade da conduta: 

 

i. Intencionalidade e má-fé 

• Ato praticado de forma deliberada, com dolo, intenção de prejudicar pessoas, obter vantagem 

indevida ou causar dano à instituição. 

• Conduta premeditada ou planejada. 

 

ii. Obstrução, ocultação ou manipulação de informações 

• Tentativa de impedir a apuração dos fatos, intimidar testemunhas, destruir evidências ou manipular 

registros. 

• Fornecimento consciente de informações falsas, incompletas ou enganosas. 

 

iii. Abuso de autoridade, poder ou posição hierárquica 

• Utilização indevida da posição de liderança, influência, superioridade funcional ou acesso 

privilegiado para se beneficiar ou prejudicar terceiros. 

• Violação do dever de exemplo por parte de gestores, dirigentes ou pessoas com responsabilidade 

ampliada. 

 

iv. Reincidência ou histórico de condutas inadequadas 

• Repetição da mesma conduta após advertência ou sanção anterior. 

• Existência de histórico pregresso de infrações relacionadas à ética, integridade ou comportamento. 

 

v. Dano significativo ou ampliado 

• Prejuízo relevante às pessoas, incluindo danos físicos, psicológicos, morais ou materiais. 
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• Danos coletivos ou impacto sobre grupos vulneráveis (alunos, aprendizes, estagiários, subordinados 

diretos). 

• Prejuízo expressivo ao patrimônio, às operações ou à continuidade dos serviços. 

 

vi. Risco à imagem institucional ou aos processos críticos 

• Condutas que exponham o Senac Goiás a risco elevado diante da comunidade, da mídia, de órgãos 

públicos ou parceiros estratégicos. 

• Comprometimento de sistemas, dados pessoais, informações confidenciais ou processos essenciais. 

 

vii. Vantagem indevida ou benefício pessoal relevante 

• Ato praticado com o objetivo de obtenção de ganhos financeiros, favorecimento indevido, 

privilégios, manipulação de resultados ou vantagem competitiva. 

 

viii. Número de pessoas afetadas 

• Condutas que impactem várias pessoas ou grupos, direta ou indiretamente, ampliando a extensão 

do dano causado. 

 

ix. Relevância funcional ou institucional da atividade envolvida 

• Infrações praticadas em setores críticos ou envolvendo recursos estratégicos, dados sensíveis, alunos 

ou operações essenciais. 

 

x. Descumprimento de normas críticas ou de obrigações legais 

• Violação de normas de segurança, integridade, privacidade, compliance, proteção de dados ou 

legislações sensíveis. 

• Riscos regulatórios que possam resultar em multas, sanções ou responsabilizações externas. 

 

7.4. Fatores Atenuantes 

A presença de fatores atenuantes poderá justificar a aplicação de medida disciplinar mais branda do 

que a prevista para o nível da infração. Esses fatores demonstram menor reprovabilidade da conduta, 

favorecem uma resposta mais proporcional e reforçam o caráter educativo das medidas corretivas. 

 

i. Primariedade e histórico positivo de conduta 

• Ausência de infrações anteriores ou histórico funcional exemplar. 



 

15 
 

• Demonstrado comprometimento com os valores institucionais ao longo do tempo. 

 

ii. Colaboração espontânea e plena com a investigação 

• Cooperação ativa para o esclarecimento dos fatos, fornecendo informações, documentos e 

evidências relevantes. 

• Disponibilidade para participar de entrevistas e apoiar a apuração. 

• Atitude transparente, sem resistência, evasivas ou omissões. 

 

iii. Comunicação voluntária da irregularidade 

• Denúncia ou autocomunicação realizada espontaneamente pelo próprio autor antes da descoberta 

formal dos fatos. 

• Ato que demonstra senso de responsabilidade, arrependimento e boa-fé. 

 

iv. Boa-fé e ausência de intenção de causar dano 

• Conduta decorrente de erro honesto, falha de julgamento, falta de conhecimento técnico ou 

interpretação equivocada, sem dolo, fraude ou má-fé. 

• Ato isolado e sem intenção de obter vantagem indevida. 

 

v. Reparação imediata ou mitigação voluntária do dano 

• Adoção espontânea e tempestiva de medidas para reparar prejuízos materiais, operacionais ou 

reputacionais. 

• Esforços para minimizar impactos sobre pessoas, processos ou recursos institucionais. 

 

vi. Circunstâncias atenuantes externas ao indivíduo 

• Situações excepcionais que contribuíram para a infração, tais como sobrecarga momentânea, falhas 

de processo, instruções confusas, ausência de orientação ou lacunas na comunicação institucional. 

• Condições que não afastam a responsabilidade, mas explicam a dinâmica dos fatos. 

 

vii. Adesão a ações corretivas e educacionais 

• Aceitação e cumprimento de treinamentos obrigatórios, orientações formais ou medidas 

recomendadas para prevenir reincidência. 

• Demonstração de comprometimento com a mudança de comportamento. 
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viii. Baixo impacto real da conduta 

• Infrações que, embora tecnicamente configuradas, não geraram danos concretos relevantes, não 

afetaram terceiros nem comprometeram processos institucionais. 

 

ix. Arrependimento genuíno 

• Demonstração clara e voluntária de reconhecimento da falha, com postura ética e construtiva. 

• Ações proativas para reconstruir relações e restabelecer confiança. 

 

7.5. Matriz de Sanções (Dosimetria) 

A aplicação das sanções observará a proporcionalidade entre a gravidade da infração (leve, média ou 

grave), os critérios definidos na seção 7.1 e a natureza do vínculo da pessoa envolvida com o Senac Goiás. A 

matriz a seguir orienta a Comissão de Ética e Compliance na definição da medida disciplinar mais adequada, 

preservando a uniformidade e a justiça nas decisões. 

A matriz possui natureza orientativa, podendo ser ajustada conforme circunstâncias específicas, 

especialmente nos casos que envolvam fatores agravantes e atenuantes previstos nas seções 7.3 e 7.4. 

 

NÍVEL DE 

INFRAÇÃO 

SANÇÕES SUGERIDAS PARA 

COLABORADORES 

SANÇÕES SUGERIDAS PARA 

TERCEIROS/PARCEIROS/FORNECEDORES 

Leve 

• Advertência verbal (com registro 

interno). 

• Advertência escrita. 

• Orientação formal sobre conduta e 

reforço de normas internas. 

• Participação obrigatória em 

treinamento ou reciclagem. 

• Advertência Formal (escrita). 

• Orientação corretiva e solicitação de 

adequação imediata. 

 

Média 

• Advertência escrita (com 

detalhamento dos fatos). 

• Suspensão de 1 a 3 dias. 

• Treinamento compulsório 

específico relacionado à conduta. 

• Remanejamento ou restrição de 

acesso a sistemas, informações ou 

áreas sensíveis. 

• Plano de melhoria de conduta ou 

acompanhamento pela gestão 

imediata. 

• Advertência formal. 

• Aplicação de multa contratual, conforme 

pactuado. 

• Suspensão temporária de atividades ou 

do contrato. 

• Implementação obrigatória de ações 

corretivas. 
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Grave 

• Suspensão de 4 a 30 dias. 

• Rescisão do contrato de trabalho, 

incluindo justa causa, conforme 

legislação aplicável. 

• Notificação às autoridades 

competentes (policiais, 

administrativas, educacionais, 

regulatórias ou judiciais). 

• Restrição de acesso a sistemas, 

informações e dependências da 

instituição. 

• Aplicação de multa contratual de média 

ou alta gravidade. 

• Rescisão imediata do contrato ou da 

parceria. 

• Inabilitação temporária ou definitiva para 

novos contratos com o Senac Goiás. 

• Ações judiciais para reparação de danos 

materiais, morais ou reputacionais. 

• Comunicação às autoridades e órgãos de 

controle, quando aplicável. 

 

 

8. TIPOS DE CONSEQUÊNCIAS E MEDIDAS DISCIPLINARES 

O Senac Goiás estabelece um conjunto de medidas disciplinares e consequências aplicáveis às 

infrações identificadas, em conformidade com a legislação vigente, com esta Política e com o Procedimento 

de Investigações Internas. A aplicação de qualquer medida será sempre realizada com estrito respeito ao 

devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório, garantindo ao envolvido o direito de apresentar 

sua versão dos fatos antes da decisão final. 

A definição da medida disciplinar observará a proporcionalidade entre o nível da infração, os critérios 

de avaliação (Capítulo 7) e a presença de fatores agravantes ou atenuantes. Todas as etapas do processo 

serão conduzidas com confidencialidade, independência, não retaliação e integridade. 

As medidas disciplinares têm caráter não apenas punitivo, mas também educativo e preventivo, 

contribuindo para o fortalecimento da cultura ética e da integridade institucional. 

 

8.1. Medidas Aplicáveis a Colaboradores (CLT) 

Para colaboradores regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), poderão ser aplicadas as 

seguintes medidas disciplinares, individualmente ou cumulativamente: 

 

Medidas Disciplinares Principais 

• Advertência Verbal: Comunicação oral formalizada por registro interno, destacando a conduta 

inadequada e as orientações de correção. 

• Advertência Escrita: Documento formal descrevendo a infração, a norma violada e as expectativas 

de comportamento futuro. 
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• Suspensão: Afastamento temporário, sem remuneração, pelo período definido, conforme gravidade 

da infração e limites da legislação trabalhista. 

• Rescisão por Justa Causa: Encerramento do contrato de trabalho devido a falta grave, nos termos 

do artigo 482 da CLT. 

 

Medidas Complementares 

• Treinamento Compulsório: Participação obrigatória em capacitações específicas, com foco na 

prevenção de reincidências e no reforço da conduta ética. 

• Remanejamento ou Restrição de Acesso: Alteração de setor, função ou perfis de acesso quando a 

permanência na função atual representar risco ou inadequação ao ambiente institucional. 

• Plano de Melhoria de Conduta: Acompanhamento estruturado pelo gestor e/ou área de pessoas 

para correção de comportamentos inadequados. 

 

8.2. Medidas Aplicáveis a Terceiros, Parceiros e Fornecedores 

Para indivíduos, empresas ou entidades que mantêm relação contratual ou institucional com o 

Senac Goiás, poderão ser aplicadas: 

• Advertência Formal: Comunicação escrita descrevendo a irregularidade e solicitando correção 

imediata. 

• Multas Contratuais: Penalidades financeiras previstas em contrato, aplicáveis quando houver 

descumprimento contratual ou prejuízo à instituição. 

• Suspensão Temporária do Contrato: Interrupção das atividades até a regularização ou conclusão da 

apuração. 

• Rescisão Contratual: Encerramento definitivo da relação contratual ou parceria em razão de infração 

grave, quebra de confiança ou descumprimento essencial. 

• Inabilitação ou Restrição de Contratação: Inclusão em lista interna de fornecedores ou parceiros 

não recomendados, por tempo determinado ou indeterminado, conforme risco identificado. 

• Obrigatoriedade de Ações Corretivas: Implementação de controles, treinamentos, ajustes 

operacionais ou medidas específicas exigidas pelo Senac Goiás, como condição para continuidade da 

relação. 

 

8.3. Consequências Legais e Regulatórias 

Independentemente das medidas disciplinares internas, determinadas infrações podem demandar 

providências legais e regulatórias externas, incluindo: 
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• Notificação a Autoridades Competentes: Comunicação a órgãos como Polícia, Ministério Público, 

Controladorias, Tribunais de Contas, Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) ou órgãos 

reguladores, quando a infração configurar crime, ato ilícito ou violação sujeita a fiscalização 

governamental. 

• Ações Judiciais ou Administrativas: Ajuizamento de ações cíveis, trabalhistas ou penais, bem como 

outros procedimentos legais para responsabilizar os envolvidos e buscar reparação de danos 

materiais, financeiros, morais, reputacionais ou regulatórios. 

• Cooperação com Órgãos Investigativos: Fornecimento de informações, documentos e evidências 

quando requerido legalmente, garantindo a integridade do processo e a segurança das partes 

envolvidas. 

 

9. ÓRGÃO DECISÓRIO E PROCESSO DE DELIBERAÇÃO 

Após a conclusão do processo de investigação, o relatório final e as evidências reunidas serão 

encaminhados ao órgão decisório competente, responsável por analisar os fatos, deliberar sobre a 

caracterização da infração e aplicar a medida disciplinar cabível. Esse processo deve observar integralmente 

os princípios de imparcialidade, proporcionalidade, ampla defesa, contraditório, confidencialidade e não 

retaliação. 

Nem todas as denúncias serão encaminhadas à Comissão de Ética e Compliance. As manifestações 

recebidas pelo Canal de Denúncias são inicialmente submetidas à triagem e, quando necessário, à 

investigação preliminar, a fim de verificar se apresentam indícios suficientes de infração disciplinar. Somente 

os casos que configurarem possível violação às normas institucionais, com impacto relevante ou gravidade 

potencial, serão submetidos à deliberação da autoridade competente. 

 

9.1. Distribuição da Autoridade Decisória 

 

a) Infrações Leves e Médias 

As infrações classificadas como leves ou médias, conforme os critérios do Capítulo 7, serão 

analisadas e decididas pelo Diretor Jurídico e de Compliance do Senac Goiás, que poderá: 

• Deliberar sobre a caracterização da infração; 

• Aplicar a medida disciplinar cabível (capítulo 7.5); 

• Definir ações corretivas ou educativas; 

• Recomendar ajustes de processos quando necessários. 
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A decisão deverá ser formalmente fundamentada e registrada. Em caso de conflito de interesse ou 

impedimento da autoridade decisória, o processo será encaminhado para autoridade substituta designada 

ou para a Comissão de Ética e Compliance. 

 

b) Infrações Graves 

As infrações classificadas como graves, pela sua complexidade, impacto e risco institucional, serão 

obrigatoriamente submetidas à Comissão de Ética e Compliance, que exercerá a autoridade deliberativa final 

sobre o caso. 

A Comissão também poderá ser acionada para: 

• Casos sensíveis ou de alta relevância institucional; 

• Situações que envolvam dirigentes, gestores ou pessoas em posição de influência; 

• Casos com repercussão reputacional significativa; 

• Situações que exijam deliberação colegiada para garantir maior imparcialidade. 

 

9.2. Comissão de Ética e Compliance 

A Comissão será composta por 5 (cinco) membros com poder deliberativo, formalmente nomeados 

pela Direção Regional do Senac Goiás. Poderão ser selecionados diretores, gestores, colaboradores com 

reputação ilibada e especialistas externos com experiência comprovada em ética, compliance ou 

investigação. 

A composição deve assegurar independência, diversidade de competências e ausência de conflitos 

de interesse. Membros impedidos deverão ser substituídos. 

 

Competências e Responsabilidades 

Compete à Comissão de Ética e Compliance: 

• Analisar o relatório final da investigação e as evidências apresentadas; 

• Deliberar sobre a caracterização da infração com base nos critérios do capítulo 7.1; 

• Determinar o nível da infração (capítulo 7.2); 

• Avaliar fatores agravantes e atenuantes (capítulos 7.3 e 7.4); 

• Aplicar ou recomendar as medidas previstas na matriz de sanções (capítulo 7.5); 

• Assegurar ampla defesa, contraditório e não retaliação; 

• Registrar e fundamentar todas as decisões; 

• Recomendar ações corretivas e preventivas para fortalecimento dos controles internos; 

• Encaminhar providências legais ou regulatórias quando necessário. 
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9.3. Diretor Regional 

As deliberações técnicas quanto à caracterização da infração e à definição da medida disciplinar não 

afastam a competência administrativa do Diretor Regional, sendo toda medida disciplinar, inclusive 

reorientação formal, condicionada à validação administrativa do Diretor Regional, com ciência e anuência da 

Gerência da área, nos termos dos Regulamentos do SESC e do SENAC. 

 

10. REGISTRO, ARMAZENAMENTO E PROTEÇÃO DE DADOS 

O Senac Goiás estabelece diretrizes rigorosas para o registro, armazenamento, proteção e 

tratamento de informações relacionadas aos processos disciplinares, garantindo conformidade com a Lei 

Geral de Proteção de Dados (LGPD – Lei nº 13.709/2018) e com as normas internas de segurança da 

informação. Todas as informações produzidas no âmbito das apurações são tratadas com integridade, 

confidencialidade, segurança e finalidade específica. 

 

10.1. Manutenção de Registros e Documentação 

Todas as etapas dos processos de triagem, apuração, investigação e deliberação devem ser 

documentadas de forma precisa, estruturada e completa. O registro adequado das informações assegura 

rastreabilidade, transparência, consistência decisória e segurança jurídica para a instituição e para as pessoas 

envolvidas. 

A documentação deve refletir de forma fidedigna: 

• as ações executadas; 

• as evidências analisadas; 

• os fundamentos das decisões; 

• as medidas disciplinares aplicadas; 

• o histórico do caso. 

 

10.2. Documentação Completa e Precisa 

Os registros devem conter, no mínimo, os seguintes elementos: 

• Cópias da denúncia e das comunicações iniciais, preservando a identidade do denunciante, 

quando aplicável. 

• Registros de triagem, análise preliminar e classificação inicial da manifestação. 

• Plano de investigação, quando aplicável. 

• Relatórios de investigação interna e documentos anexos. 
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• Evidências coletadas, tais como: e-mails, capturas de tela, contratos, documentos, áudios, atas, 

comunicações internas e outros meios legítimos. 

• Registros de entrevistas, transcrições, atas, depoimentos ou sumários técnicos. 

• Manifestações formais de defesa apresentadas pelas pessoas envolvidas. 

• Pareceres técnicos elaborados pela área jurídica, equipe de investigação ou especialistas. 

• Decisões do Diretor Jurídico e de Compliance, quando aplicável. 

• Decisões da Comissão de Ética e Compliance, quando aplicável. 

• Comunicações formais (notificações, comunicados de decisão e termos de ciência). 

• Termos de aplicação de sanções e orientações pós-medida disciplinar. 

• Registros de recursos internos, quando houver. 

• Ações corretivas e preventivas recomendadas e sua implementação. 

Essa documentação deve seguir o princípio da necessidade, ou seja, conter apenas informações 

estritamente necessárias para o tratamento adequado da ocorrência. 

 

10.3. Acesso e Confidencialidade 

O acesso aos documentos será restrito às pessoas cuja atuação seja indispensável ao processo, tais 

como: 

• Equipe de investigações internas; 

• Diretor jurídico e de compliance; 

• Comissão de Ética e Compliance; 

• Autoridades internas previstas em norma; 

• Autoridades públicas, mediante ordem legal. 

Qualquer compartilhamento interno ou externo deve respeitar o princípio do “need to know” e estar 

fundamentado em base legal da LGPD. 

 

10.4. Retenção e Descarte de Dados 

Os dados e documentos relacionados a processos disciplinares serão mantidos: 

• Pelo prazo mínimo exigido pela legislação vigente, incluindo normas trabalhistas, regulatórias e 

de responsabilidade civil; 

• Pelo tempo necessário para defesa judicial, administrativa ou arbitral; 

• Conforme políticas internas de retenção e descarte seguro de documentos. 

Após o prazo legal, os dados serão eliminados de forma segura, garantindo irreversibilidade e 

proteção contra acesso indevido. 
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10.4.1. Seção de Administração de Pessoal (SAP) 

As decisões e documentos relativos a medidas disciplinares decorrentes de investigações internas 

deverão ser formalizados, registrados e arquivados em repositório seguro, sob responsabilidade da Seção de 

Administração de Pessoal (SAP), observadas as normas de confidencialidade, proteção de dados pessoais, 

controle de acesso e retenção documental. 

 

11. COMUNICAÇÃO E TREINAMENTO 

Para garantir a efetiva implementação desta Política de Consequências e Medidas Disciplinares e 

promover uma cultura sólida de integridade, é fundamental estabelecer ações estruturadas de comunicação 

e programas contínuos de capacitação destinados a todos os públicos que se relacionam com o Senac Goiás. 

 

11.1. Comunicação Institucional 

O Senac Goiás adotará estratégias de comunicação interna e externa alinhadas ao Programa de 

Compliance, incluindo: 

• Divulgação da Política em canais oficiais (intranet, site, portal do colaborador, manuais 

institucionais); 

• Campanhas de conscientização sobre ética, conduta, integridade e consequências para 

infrações; 

• Comunicados periódicos sobre atualizações de políticas e procedimentos; 

• Esclarecimentos sobre o Canal de Denúncias, direitos dos usuários e mecanismos de proteção; 

• Materiais educativos que reforcem a cultura de integridade e o papel de cada stakeholder. 

Todas as comunicações devem ser claras, acessíveis e adaptadas aos diferentes públicos, incluindo 

colaboradores, docentes, alunos, fornecedores, parceiros e comunidade. 

 

11.2. Treinamento e Capacitação 

O Senac Goiás promoverá treinamentos regulares como parte integrante do Programa de 

Integridade, contemplando: 

• Treinamentos obrigatórios sobre Código de Conduta e Ética, Canal de Denúncias, integridade, 

assédio, discriminação e responsabilidades individuais; 

• Capacitações específicas para líderes, dirigentes, gestores e equipes de alta exposição a riscos; 

• Treinamentos especializados para a Comissão de Ética e Compliance e a equipe de Investigação 

Interna; 
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• Reciclagens periódicas, presenciais ou online, garantindo atualização contínua conforme 

mudanças legais ou institucionais; 

• Trilhas formativas alinhadas às necessidades de cada área e à criticidade dos riscos. 

A participação nos treinamentos poderá ser registrada, monitorada e utilizada para fins de 

conformidade e melhoria contínua. 

 

12. MONITORAMENTO, REVISÃO E APRIMORAMENTO CONTÍNUO 

A Política de Consequências e Medidas Disciplinares do Senac Goiás é um documento dinâmico e 

vivo, que requer revisões periódicas e monitoramento contínuo para garantir sua eficácia, adequação e 

conformidade com as melhores práticas de governança, a legislação vigente e as necessidades do Senac 

Goiás. 

 

13. INFORMAÇÕES E DÚVIDAS  

Para mais informações, reclamações, elogios ou dúvidas, o Senac Goiás disponibiliza em seu website 

- https://www.go.senac.br/ - diversos canais de comunicação com ouvidoria.  

 

14. ATUALIZAÇÃO E REVISÃO 

O Senac Goiás está comprometido com a melhoria contínua. Por isso, este documento pode ser 

revisado e atualizado a qualquer momento. Recomendamos que você o consulte regularmente para se 

manter informado sobre possíveis alterações.  

 

https://www.go.senac.br/

